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PROJETO DE LEI DO SENADO JOVEM Nº   3, DE 2017
Dispõe sobre a monitoria escolar remunerada em instituições públicas de ensino médio.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a monitoria escolar remunerada para o ensino médio em instituições públicas.
Art. 2º A seleção dos monitores será realizada pelas instituições de ensino médio, priorizando os alunos com melhor desempenho na disciplina em que atuará.
Parágrafo único. A seleção dos monitores será anual.
Art. 3º A monitoria será desenvolvida com base nas modalidades presencial e a distância.
Parágrafo único. O monitor poderá exercer as atividades em estabelecimento de ensino distinto daquele em que estiver matriculado.
Art. 4º A monitoria de que trata esta lei incluirá, entre outras, as seguintes atividades:

I – auxílio a docente em sala de aula, laboratórios e atividades externas;

II – atendimento individual ou coletivo sem a presença de docente;
III – acompanhamento de projetos e de pesquisas escolares.
Art. 5º As atividades do monitor não poderão exceder dez horas semanais, limitadas a três horas diárias, que poderão ser aproveitadas como crédito na parte diversificada do currículo.
Art. 6º Ao monitor, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.
Art. 7º À monitoria escolar remunerada, aplica-se o disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
A presente proposição pretende incentivar a realização de monitorias dentro das instituições públicas de ensino médio, levando em consideração a relação do jovem com o meio escolar. Tal projeto tem por objetivo concentrar as atividades dos estudantes nas escolas, promovendo um sistema que auxilia tanto indivíduos que se proponham a ser monitores, como alunos que necessitam de um maior acompanhamento de seus estudos.
Sendo assim, ao lecionar e conduzir projetos e pesquisas realizadas pelos alunos, os jovens passariam a ser protagonistas dentro do processo pedagógico. Isso também proporcionará a aproximação desses com o corpo docente e com o processo de ensino das escolas, estimulando o seguimento na carreira docente.
Além disso, com as atuais mudanças nas grades curriculares, principalmente o estabelecimento do ensino integral, a evasão escolar se torna um risco no desenvolvimento pedagógico dos jovens em virtude da necessidade de trabalharem no contraturno. Diante disso, este Projeto de Lei traz um incentivo financeiro, uma vez que, ao mesmo tempo, o discente tem a possibilidade de estudar e de exercer uma função remunerada. Ademais, ao concentrar o indivíduo em um meio, há uma facilitação da sua locomoção, pois não haveria necessidade de se deslocar para outros locais em que eventualmente trabalhe.
Portanto, é fundamental que tal ação voltada para alunos de escolas públicas seja implementada, gerando uma aproximação do jovem com a disciplina e com o ambiente escolar, além de uma fonte de renda para aqueles que não possuem condição financeira favorável. Assim, a efetivação deste projeto certamente trará bons resultados para a educação brasileira.
Diante do exposto, contamos com a colaboração dos nobres pares para a aprovação desta iniciativa.
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